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Resumo 

 

O presente estudo possui o objetivo de avaliar os instrumentos de transferência de tecnologia 

e o direito de propriedade intelectual. Esta proposta fundamenta-se no ponto de vista do 

tratamento que uma nação como o Brasil, em estágio de desenvolvimento, deve aplicar na 

formulação de suas políticas públicas para garantir o efeito incremental e desenvolvimentista, 

que permeiam a natureza de tais direitos. A proteção da informação como instrumento de 

desenvolvimento, investimento e criação de novos conhecimentos seria o meio pelo qual se 

possibilitaria a popularização dos benefícios da tecnologia. No entanto, a proposição inversa 

também figura como tese razoável para o entendimento do mecanismo do desenvolvimento 

científico. A realização deste projeto exige a compreensão histórica da evolução dos direitos 

de propriedade industrial, a avaliação dos mecanismos internacionais que orientam a 

utilização autorizada do conhecimento, o regime jurídico nacional de proteção da propriedade 

intelectual como forma de conhecer o impacto da política pública brasileira de proteção à 

propriedade imaterial e o resultado dessa política em benefício do interesse público nacional. 

Interessa saber de que forma as ferramentas jurídicas de proteção ao direito do titular do 

privilégio da proteção do bem intangível podem se relacionar com as estruturas colocadas à 

sua disposição, bem como, os conjuntos de normativos extraterritoriais que influenciam a 

estrutura doméstica de propriedade intelectual. As questões que merecem destaque na 

pesquisa são o princípio do direito natural da propriedade intelectual e da retribuição pelo uso 

dos direitos intangíveis, os argumentos econômicos do mercado, a necessidade de preservar o 

estímulo à invenção e à difusão desse conhecimento para compatibilizar o direito de 

propriedade intelectual e o interesse público no contexto do comércio global entre as 

economias industrializadas e aquelas em desenvolvimento. 

 

Expressões-chave: propriedade intelectual, desenvolvimento, políticas publicas. 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 



 
 

7 

Abstract 

 

The purpose of this study is to asses the instruments of technology transfer and intellectual 

property law. This proposal is based on the viewpoint of treatment that a nation like Brazil, in 

the development stage, must operate in the formulation of public policies to ensure 

incremental and developmental effects that constitute the nature of those rights. The 

protection of information as a tool for development, investment and creating new knowledge 

would be the means by which to enable the popularization of the benefits of technology. 

However, the inverse proposition also appears as a reasonable argument for understanding the 

mechanism of scientific development. This project requires an understanding of the historical 

evolution of industrial property rights, the international assessment of the mechanisms 

underlying the authorized use of knowledge, the national legal system of intellectual property 

protection as a way of knowing the impact of the Brazilian public policy of protecting 

intangible property and result of this policy for the benefit of the public interest. Interested to 

know how the legal tools to protect the rights of the holder of the privilege of protecting the 

intangible asset may relate to the structures available to them, as well as sets of extraterritorial 

regulatory structure that influence the domestic intellectual property. The issues that deserve 

attention in the research are the principle of natural law of intellectual property and the 

consideration for the use of intangible rights, the economic arguments of the market, the need 

to preserve the incentive to invent and disseminate this knowledge to match the right property 

intellectual and public interest in the context of global trade among the industrialized 

economies and developing ones. 

 

Expressions key: intellectual property, development, public policies. 
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